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Resumo: A atividade de inteligência tem por finalidade a produção e salvaguarda de 
conhecimentos com o objetivo de assessorar o nível decisório das organizações. 
Existe uma lacuna no que se refere a estudos específicos da aplicação da gestão do 
conhecimento voltados para os sistemas de inteligência de Estado e inteligência de 
segurança pública. A partir da revisão bibliográfica e documental, apresenta-se uma 
descrição do estado atual da gestão do conhecimento, sob a ótica conceitual, e as 
possibilidades de aplicação nos sistemas apresentados. Dentre os resultados 
obtidos, constatou-se que as agências de inteligência que compõem os respectivos 
sistemas realizam a coleta e análise de dados e informações para produzir 
conhecimentos em apoio à tomada de decisão, porém, verificou-se há uma 
necessidade de aprofundar a compreensão acerca de como os conceitos de gestão 
do conhecimento podem auxiliar na interação dos sistemas de inteligência de 
segurança pública, de modo a adotar estratégias e políticas públicas mais eficazes 
nesse sentido. 

Palavras-chave: Gestão do Conhecimento; Conhecimento Organizacional; 
Inteligência; Segurança Pública; Informações. 

APPLICATION OF KNOWLEDGE MANAGEMENT IN STATE INTELLIGENCE AND 
PUBLIC SAFETY INTELLIGENCE SYSTEMS 

Abstract: The intelligence activity has the purpose of producing and safeguarding 
knowledge with the objective of advising the decision-making level of organizations. 
There is a gap with regard to specific studies of the application of knowledge 
management aimed at State intelligence and public security intelligence systems. 
From the bibliographic and documental review, a description of the current state of 
knowledge management is presented, from a conceptual perspective, and the 
possibilities of application in the presented systems. Among the results obtained, it 
was found that the intelligence agencies that make up the respective systems collect 
and analyze data and information to produce knowledge in support of decision 
making, however, there is a need to deepen the understanding about of how 
knowledge management concepts can help in the interaction of public security 
intelligence systems, in order to adopt more effective strategies and public policies in 
this sense. 
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1 INTRODUÇÃO 

A nova economia baseada em conhecimento ou economia do conhecimento 

(KROGH; NONAKA; ABEN, 2001) demarca a Era da Informação (MOREIRA; BAX; 

HAMADA, 2022), denominada, entre outras, “sociedade pós-industrial” (BELL, 1973) 

ou “sociedade do conhecimento” (DRUCKER, 1969), marcada, entre outras, pela 

hiperinformação e hipercompetição (SIANES, 2006). Nesse período, obter e 

processar informações e transformar em conhecimentos estratégicos tornaram-se 

necessidades críticas (CARDOSO JÚNIOR, 2005). As organizações, assim como 

seres vivos, constantemente são obrigadas a se reinventarem para se adaptarem às 

características dessa sociedade do conhecimento (ANGELONI, 2006). 

O conhecimento garante o desenvolvimento das organizações, onde os 

processos de produção de bens e serviços são aperfeiçoados e focados na 

excelência e na expectativa por melhores resultados (SANTOS; MOREIRA, 2021) e, 

devido ao destaque nos últimos na literatura, trata-se de um fator importante para as 

organizações (DAVENPORT, 2000; CHOO, 2003; NONAKA; TAKEUCHI, 1997). 

Contemporaneamente, diversas organizações investem potencialmente na 

gestão do conhecimento, atribuindo-as como fator estratégico possibilitando 

vantagem competitiva face aos diversos cenários de incertezas. As organizações 

colocam prioridade nos seus processos baseados em comportamentos que facilitem 

a transformação de conhecimento tácito em explícito (HAMADA, 2021). O 

conhecimento é um elemento chave, insumo essencial, para a inovação (NONAKA; 

TAKEUCHI, 2008; CHOO, 2006; TERRA, 2018) e o crescimento da organização, 

principalmente para que os colaboradores desempenhem com eficiência as funções 

que lhes são atribuídas (OLAN et al., 2022). 

Gerir o conhecimento de forma estratégica é um desafio para essas 

organizações, às quais “buscam sustentabilidade e legitimidades competitivas, por 

intermédio de avaliação e identificação dos seus conhecimentos e das melhorias 

necessárias dos processos, em suas diversas dimensões” (PEREIRA, 2021, p. 69). 

A gestão do conhecimento, no tocante à inteligência de Estado e inteligência 

de segurança pública, possibilita a integração, facilita o processo de inovação e 

desenvolvimento e amplia as perspectivas no auxílio à tomada de decisões, 

proporcionando desenvolvimento mais eficaz em segurança pública (MELO; URPIA; 



SARTORI, 2020; 2021; MELO, 2021). A inteligência é fundamental para o 

desempenho satisfatório das instituições de segurança pública, em que o 

conhecimento produzido pelas suas agências de inteligência influencia diretamente 

na otimização dos serviços e na tomada de decisão (MOREIRA; FERRO, 2017). 

As agências de inteligência de Estado e de inteligência de segurança pública, 

inseridas no sistema de inteligência, devem realizar a gestão do conhecimento, 

atendendo ao princípio da eficiência. 

Assim, o objetivo do presente artigo é de verificar a aplicabilidade da gestão do 

conhecimento nos sistemas de inteligência de Estado e inteligência de segurança 

pública. O problema de pesquisa é identificar como os conceitos de gestão do 

conhecimento podem auxiliar na interação dos sistemas de inteligência de segurança 

pública. 

Considerando as necessidades de entendimento acerca da gestão do 

conhecimento, sobretudo em relação aos sistemas de inteligência de Estado e 

inteligência de segurança pública, o artigo apresenta a descrição preliminar de uma 

pesquisa exploratória dos modos de compartilhamento do conhecimento 

interorganizacional entre as agências de inteligência que compõem determinado 

sistema estadual de inteligência de segurança pública no Brasil.  

O estado atual da pesquisa revela que existe a coleta de dados e informações 

para produzir conhecimentos em apoio à tomada de decisão no âmbito desse 

sistema, contudo, análises preliminares constataram que a dimensão do 

compartilhamento ainda é pouco explorada no processo de gestão do conhecimento. 

O artigo se estrutura de forma a apresentar na Seção 2 os principais 

conceitos da gestão do conhecimento. Na Seção 3 os aspectos introdutórios da 

atividade de inteligência. E, finalmente, na Seção 4, apresentam-se as conclusões, 

contribuições alcançadas no estágio atual da pesquisa, bem como algumas 

contribuições esperadas a partir da análise dos dados que estão sendo coletados e 

limitações da pesquisa. 

 

2 PRINCIPAIS CONCEITOS DA GESTÃO DO CONHECIMENTO 

Determinadas organizações possuem dificuldades para realizar a 

estratificação conceitual em relação a dados e informação. Em relação ao dado, este 

é identificado como possíveis observações sobre o estado do mundo, realizada por 



pessoas ou por tecnologia. Informação são aqueles dados dotados de relevância e 

propósito que, por sua vez, possui análise. O conhecimento é percebido como a 

“informação mais valiosa e, consequentemente, mais difícil de gerenciar” 

(DAVENPORT, 1998, p. 18). 

O entendimento do conhecimento no contexto estratégico requer uma discussão 

a partir da hierarquia, da informação e do próprio conhecimento (BRAGANZA, 2004; 

BOISOT; CANALS, 2004; ZINS, 2007). Com isso, os efeitos informacionais incluem 

uma melhor tomada de decisão por meio da coleta, armazenamento, processamento e 

disseminação mais eficazes de informações (FOX; HIETANEN, 2007), que caminha 

para a geração de novos conhecimentos organizacionais. 

Considerando que não há consenso nas definições, “o dado e a informação 

podem ser caracterizados como conhecimento explícito e o conhecimento como 

conhecimento tácito” (SANTOS, 2020, p. 85). Estruturados, os dados possuem 

relevância e encontram-se à disposição para ser pesquisado e, ainda, insumo para 

ser transformado em informação, sendo fácil de ser quantificado e transferido 

(DAVENPORT; PRUSSAK, 2003). A informação possui significado, relevância, valor, 

exige consenso interpretativo e necessita de uma ação humana (DAVENPORT, 

1998), “tanto na origem interna quanto externa à organização (TARAPANOFF, 2006, 

p. 19). Também “é usada para responder uma questão, solucionar um problema, 

tornar uma decisão, negociar uma posição ou dar sentido a uma situação” (CHOO, 

2006, p. 119). Assim, “a informação fornece suporte essencial à geração de 

conhecimento nos níveis individual, grupal, organizacional e, até mesmo, 

interorganizacional” (ROZA, 2020, p. 9). 

O conhecimento é a informação mais valiosa e relacionada a uma atividade 

humana, difícil de gerenciar e necessita de um “contexto, um significado, uma 

interpretação” (DAVENPORT, 1998, p. 19). É uma mistura de experiências, valores, 

informação contextual e insight experimentado, que proporciona novas experiências 

e informações, originalizado e aplicado pela mente dos indivíduos. Nas organizações 

apresenta-se embutido tanto nos documentos, repositórios, dentre outros, quanto 

em rotinas, processos, práticas e normas (DAVENPORT; PRUSSAK, 2012). 

A relação entre dados, informação e conhecimento é ilustrada na FIG. 1, em 

uma visão tradicional, a partir de elementos conceituais epistemológicos e 

ontológicos, os quais proporcionam “uma estrada contínua da realidade ao 

observador desta realidade, com fases mais ou menos delimitadas de 



transformação”. Partindo da realidade ao observador (indivíduo), conforme 

visualizado na FIG.1, aquela é percebida por intermédio de dados. Por sua vez, o 

indivíduo, a partir da posse e compreensão desses dados, transforma-os em 

informação, dando-lhes determinado significado, contextualizando, associando, 

classificando, agregando e outros instrumentos, mas não possuindo utilidade 

sozinha, considerando que o sentido agregado e finalístico, ainda, não define o seu 

objetivo. “Então ocorre mais uma transformação, juntando informações e objetivos, 

explícitos ou meramente implícitos, gerando o que se chama de “conhecimento” 

(MICHAUD, 2006, p. 216). 

Figura 1 – Evolução dos dados ao conhecimento 

 
Fonte: Michaud (2006). 

O conhecimento passou a ser visto como elemento central de transformação 

nas organizações a partir da década de 90, quando se deu o início da Era da 

Informação no lugar da Era Industrial. A Era da Informação tem sido caracterizada 

pelo impacto provocado no desenvolvimento nos campos tecnológico e de 

tecnologia da informação (CHIAVENATO, 2003). 

O conhecimento, ainda, como uma fonte de poder de mais alta qualidade e a 

chave para a futura mudança no poder (TOFFLER, 1990). Na Era da Informação, o 

capital financeiro cede espaço para o capital intelectual e o conhecimento passa a 

ser a nova riqueza das organizações (CHIAVENATO, 2003), sendo os ativos 

intelectuais mais importantes do que outros ativos, haja vista que “apenas por meio 

do conhecimento as empresas são capazes de se diferenciarem das concorrentes” 

(STEWART, 2002, p. 47). 

Define-se gestão do conhecimento como um processo integrado destinado a 

criação, organização, disseminação e intensificação do conhecimento com a 

finalidade precípua do conhecimento associado ao aumento de desempenho 

organizacional (CHIAVENATO, 2003). A gestão do conhecimento consiste no 

processo sistemático de geração, armazenamento, compartilhamento e aplicação do 

capital intelectual de uma organização, tendo por escopo principal fornecer 

instrumentos que contribuam para a retenção do conhecimento gerado pelas pessoas 

que a integram e pelas atividades que estas desenvolvem (NONAKA; TAKEUCHI, 

1997). 



A gestão do conhecimento envolve gerir o conhecimento dos processos de 

negócio das organizações, tendo como missão precípua a busca pela promoção de 

melhorias mediante a utilização do seu capital humano e estrutural. 

Consequentemente, espera-se o avanço da competência organizacional (PEREIRA, 

2021) e, “portanto, está no coração da inovação, da sustentabilidade, do 

crescimento e da expansão saudável das organizações” (TERRA, 2018, p. 101). 

Na administração pública, alinhado aos princípios que a norteiam, previsto 

constitucionalmente, a gestão do conhecimento trata-se de um método integrado. 

Passa pela criação, compartilhamento e aplicação do conhecimento, propiciando o 

aumento da eficiência, melhora na qualidade e efetividade social, contribuição para a 

legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade na administração pública. Por 

sua vez, a gestão conhecimento cumpre uma significativa função na sociedade 

democrática e inserção do país na economia mundial, o que transcende a finalidade 

de melhor desempenho organizacional (BATISTA, 2006b; BATISTA, 2012). 

O conhecimento e, por conseguinte, a gestão do conhecimento, a partir dos 

conceitos apresentados acima, “são conceitos complexos e multifacetados, onde o 

desenvolvimento e implementação da GC, que seja eficaz, requer uma rica 

fundamentação de várias literaturas” (CACHO, 2019, p. 28). 

Considerando, assim, a importância do entendimento acerca do objetivo 

central da GC, no que tange ao aspecto do compartilhamento de conhecimento, 

objeto deste trabalho, é possível ter um melhor entendimento, no Quadro 1, 

referente ao compartilhamento de conhecimento interorganizacional. 

Quadro 1 – Conceitos de Gestão do Conhecimento 
Continuação 

Conceito Autor 

Processo de capturar a expertise coletiva de uma empresa, onde quer que ela resida, em bancos 
de dados, em papel ou na cabeça das pessoas e distribuí-la onde quer que possa produzir o 
máximo retorno. 

Hibbard (1997) apud 
Kuriakose et al. (2010) 

Habilidade das organizações para gerenciar, armazenar, agregar valor e distribuir conhecimento. Liebowitz e Wilcox (1997) 

Arte de criar valor através da alavancagem dos ativos intangíveis. Sveiby (1997) 

Arte de gerar valor a partir de bens intangíveis da organização. Sveiby (1998) 

Gerenciamento do conhecimento com o intuito de facilitar sua criação, possibilitar acessá-lo e 
reutilizá-lo. 

O`Leary (1998) 

Processo de criar, capturar e utilizar conhecimento para aumentar o desempenho organizacional. Bassi (1999) 

Capacidade das empresas utilizarem e combinarem as várias fontes e tipos de conhecimento 
organizacional para desenvolverem competências específicas e capacidade inovadora, que se 
traduzem, permanentemente, em novos produtos, sistemas gerenciais e liderança de mercado. 

Terra (2001) 



Conceito Autor 

Conjunto de atividades que busca desenvolver e controlar todo tipo de conhecimento em uma 
organização, visando à utilização na consecução de seus objetivos. 

Moresi (2001, p. 37) 

Processo pelo qual a organização gera riqueza, a partir do seu conhecimento ou capital 
intelectual. 

Bukowitz e Williams (2002) 

Disciplina que promove, com visão integrada, o gerenciamento e o compartilhamento de todo o 
ativo de informação possuído pela empresa. Esta informação pode estar em um banco de dados, 
documentos, procedimentos, bem como em pessoas, através de suas experiências e habilidades. 

Gartner Group apud Gomes 
(2002) 

 
 
 
 

Quadro 2 – Conceitos de Gestão do Conhecimento 
Continuação 

Conceito Autor 

Abordagem sistemática e integrada com vista a identificar, gerir e partilhar todos os ativos de 
informação de uma empresa, incluindo bases de dados, documentos, políticas e procedimentos, 
bem como conhecimento prévio não articulado e experiência dos indivíduos. [...]disponibilizar a 
informação existente a nível coletivo e a experiência da empresa a cada trabalhador 
individualmente, que por seu turno é também responsabilizado pela utilização criteriosa das 
mesmas e pela realimentação do estoque daquelas. 

Hackett (2002) 

Conjunto composto de práticas, ações, procedimentos deliberados e que forma a base do 
conhecimento organizacional, contribuindo para o desenvolvimento do conhecimento. 

Probst, Raub e Romhardt 
(2002) 

Capital intelectual da organização [visando o] desenvolvimento da cultura organizacional voltada 
ao conhecimento, mapeamento e reconhecimento dos fluxos informais de informação, 
tratamento, análise e agregação de valor às informações utilizando tecnologias de informação, 
transferência do conhecimento ou socialização do conhecimento no ambiente organizacional, 
criação e disponibilização de sistemas de informação empresariais de diferentes naturezas [e] 
trabalha essencialmente com os fluxos informais. 

Valentim (2002, p. 4-5) 

Processo amplo de criação, uso e disseminação do conhecimento na empresa. Traduz em uma 
série de práticas facilitadoras do compartilhamento do conhecimento na empresa, tanto sobre 
seus processos internos quanto sobre seus clientes e seu ambiente competitivo. Tentativa de 
facilitar e criar melhores condições para a comunicação entre indivíduos, além de estimular, 
categorizar e formalizar as atividades de compartilhamento de experiências, a busca por codificar 
e explicitar o tácito, de promover o aprendizado permanente e continuado dos indivíduos nas 
organizações. 

Cianconi (2003) 

Conjunto de disciplinas, tecnologias e práticas incorporadas em uma estrutura de informação que 
suporta a criação, o compartilhamento, impulsionando os ativos intelectuais (tangíveis e 
intangíveis) para atingir os objetivos organizacionais. 

Baggio, Rodolfo (2004) 

Gestão do conhecimento considerado enquanto ato é sempre uma forma de reconhecimento, ou 
seja, é produto de interpretações e produz outras representações, podendo ser reprodutora de 
estruturas e significados que transitam no universo, campo de produção ou de estudos. 

Bufrem (2004, p. 8) 

Compreende em questões da criação, compartilhamento, uso e aplicação do conhecimento. 
Marchand e Davenport 
(2004) 

Processo de criação captura, assimilação e disseminação de conhecimento tácito extrínseco 
individual, integrando-o ao conhecimento organizacional, a fim de que seja utilizado como 
subsídio útil às diversas atividades desenvolvidas no âmbito da organização. 

Miranda (2004) 

Conjunto de processos sistematizados, articulados e intencionais, capazes de incrementar a 
habilidade dos gestores públicos em criar, coletar, organizar, transferir e compartilhar informações 
e conhecimentos estratégicos que podem servir para a tomada de decisões, para a gestão de 
políticas públicas e para inclusão do cidadão como produtor de conhecimento coletivo. 

Comitê Executivo do 
Governo Eletrônico apud 
Batista et al. (2005) 

Conjunto de atividades que busca desenvolver e controlar todo o tipo de conhecimento contido 
em uma organização, objetivando utilizá-lo na conquista de suas finalidades. 

Cardoso Júnior (2005) 

Perspectiva sobre a gestão da empresa como um todo, englobando atividades em todas as áreas 
gerenciais relevantes. 

Salojärvi, (2005) 



Conceito Autor 

Coordenação deliberada e sistemática de pessoas, tecnologias, processos e estrutura de uma 
organização com o objetivo de adicionar valor por meio do reuso e da inovação. 

Dalkir (2005) 

Conjunto de estratégias para criar, adquirir, compartilhar e utilizar ativos de conhecimento, bem 
como estabelecer fluxos que garantam a informação necessária no tempo e formato adequados, 
a fim de auxiliar na geração de ideias, solução de problemas e tomada de decisão (VALENTIM; 
GELINSKI, 2005 apud VALENTIM, 2003, p. 1). 

Valentim e Gelinski (2005) 

A GC não existe sem a colaboração, o que definimos como "o coração do modelo de processo 
GC". Acreditamos também que a GC não é uma classe separada da tecnologia. Em vez disso, 
usa muitas categorias de tecnologia, quase nenhuma das quais são exclusivas para GC. Por 
exemplo, a partilha de conhecimento faz uso de tecnologias de gerenciamento de conteúdo para 
realizar os processos de GC de captura, organização e acesso ao conhecimento. 

Logan (2006) 

Estratégia organizacional focalizada no conhecimento como fonte de agregação de valor e 
vantagem competitiva, concretizada em políticas de valoração dos processos de aquisição, 
criação, armazenamento, compartilhamento, utilização e reutilização do conhecimento da 
organização. 

Steil (2007) 

 
Quadro 3 – Conceitos de Gestão do Conhecimento 

Continuação 

Conceito Autor 

Conjunto de atividades voltadas para a promoção do conhecimento organizacional, possibilitando 
que as organizações e seus colaboradores sempre utilizem as melhores informações e os 
melhores conhecimentos disponíveis a fim de alcançar os objetivos organizacionais e maximizar a 
competitividade. 

Alvarenga Neto (2008, p. 2-
3) 

Qualquer ação realizada por uma organização para capturar, utilizar e compartilhar o 
conhecimento. 

Freire, Furlan e Silveira 
(2018, p. 28) 

Processo de criar continuamente novos conhecimentos, disseminando-os amplamente através da 
organização e incorporando-os velozmente em novos produtos/serviços, tecnologias e sistemas – 
perpetua a mudança no interior da organização. 

Nonaka e Takeuchi (2008) 

Processo pelo qual organizações geram valor de seus ativos intelectuais e base de 
conhecimento, que possui processos de identificação, aquisição, distribuição e manutenção do 
conhecimento essencial para organização. 

Uriarte Jr (2008) 

Conjunto de atividades que visa trabalhar a cultura organizacional/informacional e a comunicação 
organizacional/informacional em ambientes organizacionais, no intuito de propiciar um ambiente 
positivo em relação à criação/geração, aquisição/apreensão, compartilhamento/socialização e 
uso/utilização de conhecimento, bem como mapear os fluxos informais (redes) existentes nesses 
espaços, com o objetivo de formalizá-los, na medida do possível, a fim de transformar o 
conhecimento gerado pelos indivíduos (tácito) em informação (explícito), de modo a subsidiar a 
geração de ideias, a solução de problemas e o processo decisório em âmbito organizacional. 

Valentim (2008, p. 4) 

Quaisquer esforços deliberados de geração de conhecimento na organização, podendo ser 
alcançado de diversos métodos. 

Hislop e Shaw (2009) 

Apresentam uma categorização conceitual sobre gestão do conhecimento [...]: gestão do capital 
intelectual [...]; gestão de ativos intangíveis [...]; como processo [...]; como criação de 
conhecimento organizacional [...]; gestão do intelecto profissional[...]; a partir dos ativos de 
informação [...]; como prática organizacional [...]; por uma perspectiva de aprendizado [...]. 

Álvares, Baptista e Araújo 
Júnior (2010) 

Faz parte do processo de gestão da empresa como um todo, e engloba análises sistemáticas, 
planejamento, aquisição, criação, desenvolvimento, armazenamento e uso do conhecimento nas 
empresas. Ela se concentra no indivíduo e no seu conhecimento como um recurso e valor. 

Omerzel (2010) 

Processo que visa, conscientemente, facilitar a partilha e divulgação do conhecimento de modo a 
potencializar os benefícios por ele criado. 

Pina (2010) 

É a coordenação deliberada e sistêmica das pessoas, tecnologia, processos e estrutura 
organizacional de forma a agregar valor por meio da reutilização e inovação. Essa coordenação é 
alcançada por meio da criação, compartilhamento e aplicação do conhecimento assim como por 
meio da alimentação de valiosas lições aprendidas e melhores práticas na memória 
organizacional de forma a promover aprendizagem organizacional contínua. 

Dalkir (2011) 



Conceito Autor 

Consideram que na perspectiva epistemológica integradora entre a gestão da informação e a 
gestão do conhecimento, a competência informacional e os inteligentes coletivos se inter-
relacionam à aprendizagem organizacional e ao compartilhamento de conhecimento. 

Souza, Dias e Nassif (2011) 

Um dos principais focos da gestão do conhecimento hoje é a colaboração, prevalecendo o estudo 
de práticas que estimulem o compartilhamento e a colaboração para a aprendizagem e produção 
de conhecimentos. 

Bettencourt e Cianconi 
(2012, p. 17) 

Ciclo de aquisição de conhecimentos, armazenamento, avaliação, disseminação e aplicação. Jennex (2014) 

Visa a sustentação do processo de decisão nos diversos níveis da organização. Fialho (2014) 

Integra informação, processos, pessoas e recursos. 
Varela; Babosa; Farias 
(2015) 

Trata, acima de tudo, de alguns princípios essenciais, como capacitar as pessoas a funcionar em 
conjunto; preservar sua cultura e valores; garantir aprendizado; criar, descobrir e coletar 
conhecimentos internos e externos a organização; compartilhar e compreender modelos e as 
melhores práticas, para que possam ser utilizadas; entre outras. 

Hoffmann (2016) 

Promove o crescimento do capital intelectual, que por sua vez agrega valor a produtos e serviços. 
Willerding; Krause; Lapolli 
(2016) 

 
Quadro 4 – Conceitos de Gestão do Conhecimento 

Conclusão 

Conceito Autor 

Conceitua “[...] gestão do conhecimento holística como uma proposta que visa abordar as partes 
pelo todo, considerando que essas partes não devem ser analisadas de forma isolada por haver 
uma interligação entre essas e, portanto, resulta em recontextualizar essas partes num molde que 
contemple a totalidade”. 

Correa (2019, p. 142) 

Fonte: Elaborado e atualizado pelo autor, com base e adaptado de Steil (2007), Santos et al. (2015), 
Mafra Pereira e Silva (2018), Cacho (2019) e Valentim (2020). 

A partir dos conceitos mencionados no Quadro 1, é possível observar que a 

gestão do conhecimento engloba vários processos organizacionais, complexo e 

multifacetado, tornando-se um termo amplo e que se encontra presente em áreas 

diversificadas, de natureza multidisciplinar e com várias conceituações (ALVES; 

BARBOSA, 2010; KURIAKOSE et al., 2010; HOFFMANN, 2016), tais como na 

administração, biblioteconomia, ciência da computação, ciência da informação, 

engenharia de sistemas, recursos humanos, tecnologia da informação e comunicação, 

sistemas da informação e inteligência artificial (ALVES; BARBOSA, 2010). A gestão do 

conhecimento sendo multidisciplinar, ainda não se apresenta como uma disciplina 

finalizada, mas que, ao ser aplicada nas organizações, estas devem criar modelos 

próprios capazes de atender aos costumes, valores e especificidades (HOFFMANN, 

2016). 



Figura 2 – Cadeia da Gestão do Conhecimento de Shin, Holden e Schimidt (2011) 

 Fonte: Elaborado por Souza (2016), adaptado de Shin, Holden e Schimidt (2001). 

Percebe-se, então, que não há consenso quando se fala em definição de 

Gestão do Conhecimento e, para melhor entendimento acerca da temática, Shin, 

Holden e Schmidt (2001) desenvolveram uma cadeia de valor do conhecimento a 

partir da análise de teorias sobre Gestão do Conhecimento (FIG. 2). 

Para Servin (2005), pessoas, processos e tecnologias são o tripé para a 

operacionalização das etapas de criação, compartilhamento e aquisição do 

conhecimento. A relação entre estes três componentes não é sinérgica, sendo o 

elemento pessoas impactando diretamente nos processos e no uso e desempenho 

das novas tecnologias (NEVES; VARVAKIS; FIALHO, 2018), mas funcionam 

combinados interna e externamente às organizações (SERVIN, 2005). As pessoas 

realizam a promoção e agregam a gestão do conhecimento, sobretudo na criação, 

conhecimento e aplicação do conhecimento gerando valor. Em relação aos 

processos, destacam-se na organização e fluxos das atividades informacionais da 

organização. A tecnologia possibilita suporte às pessoas e aos processos, 

otimizando custos, tempo e na segurança da informação (SERVIN, 2005; APO, 

2009). 

Os componentes pessoas, processos e tecnologias que envolvem a gestão 

do conhecimento, bem como as características respectivas, estão caracterizados no 



Quadro 2. 

Quadro 5 – Componentes pessoas, processos e tecnologias que envolvem a gestão do conhecimento 

Componente Características 

Pessoas 
As pessoas trazem uma história de vida, valores, cultura e comportamentos subsequentes. São 
movidas pela cultura organizacional. 

Processos 
As organizações são compostas de maneira a abrigar processos peculiares a sua gestão. Eles 
podem favorecer ou afetar diretamente a gestão do conhecimento. 

Tecnologias 
As tecnologias são consideradas intermédios para fins de conexão das pessoas aos processos. Elas 
podem favorecer a gestão do conhecimento. 

Fonte: Elaborado e atualizado pelo autor, a partir de Servin (2005) e adaptado de Bertolazo (2020). 

Elementos constitutivos significativos da gestão do conhecimento, a partir da 

compreensão dos conceitos mencionados pelos autores (Quadro 2), apresentam-se 

a aprendizagem organizacional, compartilhamento e socialização do conhecimento, 

cultura organizacional e cultura informacional, comunicação organizacional, 

competência em informação, apropriação de dados e informações para a construção 

de conhecimento, mediação de dados, informações e conhecimentos, tecnologias de 

informação e comunicação (VALENTIM, 2020). 

A gestão do conhecimento, assim, possui como principais direcionadores 

estratégicos organizacionais o conhecimento, estratégia, governança, ferramentas e 

métodos, os quais geram resultados significativos para os profissionais e para as 

organizações, proporcionando a obtenção de conhecimentos existentes ou mesmo a 

criação de novos conhecimentos, na organização (TERRA, 2018). 

Para estabelecer o direcionamento estratégico de gestão do conhecimento, é 
fundamental entender o contexto estratégico da organização – em seus 
principais cenários presentes e futuros. A partir desse pano de fundo, é possível 
estabelecer os principais direcionadores da gestão do conhecimento: 

 Conhecimentos essenciais para sustentar a estratégia da organização e 
alavancar seu desempenho no curto prazo. 

 Estratégias para aquisição, desenvolvimento, compartilhamento e aplicação 
desses conhecimentos em contextos específicos. 

 Governança ampla para garantir processos estratégicos e participativos de 
gestão do conhecimento. 

 Ferramentas e métodos que operacionalizem efetivamente as práticas de 
gestão do conhecimento (TERRA, 2018, p. 105). 

Nessa perspectiva, o grande desafio das organizações é a transformação do 

conhecimento disponível e disperso pela organização em algo produtivo, essência 

da gestão do conhecimento (DRUCKER, 1999) é possível estar presente na 

formulação de políticas internas de gestão e na adoção de ferramentas gerenciais, 

com o propósito de identificação, captura, validação e disseminação o conhecimento 

para toda a organização (SANTOS, 2020). 



 

3 ASPECTOS INTRODUTÓRIOS À ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA 

No contexto das decisões de Estado, a atividade de inteligência, desenvolvida 

pelos serviços de inteligência, possui papel fundamental na assessoria ao tomador 

de decisão, pois exerce a capacidade de coleta, processamento e análise de 

informações e, consequentemente, transforma-os em conhecimentos de forma 

oportuna, abrangente e confiável, de acordo com as necessidades daquele que 

decide. Trata-se de uma “atividade predominantemente estatal que busca auxiliar a 

tomada de decisão em políticas públicas nas áreas de defesa, ordem pública e 

diplomacia, prioritariamente” (CEPIK; AMBROS, 2012, p. 82), ou seja, em sentido 

estrito, a inteligência produz conhecimento para “agir” (inteligência “positiva”), “ou 

seja, para cumprir a atividade-fim do seu destinatário final (decisor estratégico)” 

(FEITOZA, 2011, p. 1030; PACHECO, 2012, p. 84). 

O Office of the Director of National Intelligence (ODNI) dos Estados Unidos da 

América (EUA) definem a atividade de inteligência como sendo a coleta, análise e 

processamento dos dados e informações, sistematicamente, com vistas à produção de 

conhecimentos oportunos para auxílios aos tomadores de decisão e aos serviços de 

inteligência referente às oportunidades e ameaças identificadas (ODNI, 2021). Conceito 

semelhante é apresentado na Doutrina Nacional da Atividade de Inteligência 

apresentado pela Agência Brasileira de Inteligência como sendo, em síntese, a 

obtenção de dados para fins de produção e difusão de conhecimento com vistas ao 

assessoramento das autoridades governamentais referente a oportunidade e ameaças 

de quaisquer naturezas, de interesse da sociedade e do Estado (BRASIL, 2016b). 

Estratégia essencial para fins de assessoramento, a atividade de inteligência 

aparece como suporte necessário às tomadas de decisões institucionais e/ou 

governamentais. Os produtos e resultados advindos das ações de inteligência, sejam 

elas de cunho analítico ou operacional e em níveis estratégico, político, tático ou 

operacional, “são capazes de prever e prospectar fatos e/ou situações que corroboram 

para que melhores ações sejam apresentadas pelos usuários dos conhecimentos 

produzidos por esta atividade especializada” (SANTOS, 2021, p. 45). Isso por que os 

gestores das organizações de segurança pública constantemente é demandado à 

tomada de decisões em momentos adversos, tendo com situação específica um fluxo 

informacional elevado, sendo necessário uma “assessoria capaz de interpretar variados 



ambientes e, consequentemente, entender o futuro que se apresenta, em médio e 

longo prazos” (HAMADA; MOREIRA, 2020, p. 10), sendo a atividade de inteligência 

com esse papel fundamental, visto se tratar de uma atividade sistemática, especializada 

e de natureza prospectiva (PACHECO, 2012; GONÇALVES, 2015; HAMADA; 

MOREIRA, 2020). 

Nos países de democracias modernas existem serviços de inteligência 

governamental fortes e atuantes (PACHECO, 2012; MOTA et al., 2018). Os serviços 

de inteligência são responsáveis pela identificação e prevenção das ameaças 

existentes à segurança nacional, ao Estado e a sociedade, informando e 

assessorando pronta e eficazmente os tomadores de decisão acerca de tais 

ameaças, a partir de avaliações precisas e oportunas e com previsões de futuros 

sobre possíveis conflitos e/ou ameaças que possam surgir (SFETCU, 2019). 

Para atingir os objetivos nacionais, os tomadores de decisão estatal de alto 

nível necessitam de análises e avaliações produzidas pelos serviços de inteligência 

(GONÇALVES, 2015), os quais “são instrumentos imprescindíveis à democracia, ao 

Estado de direto, ao desenvolvimento e ao exercício dos direitos fundamentais dos 

cidadãos” (PACHECO, 2012, p. 101). Em síntese, os serviços de inteligência são 

organizações de assessoria com a finalidade de influenciar e tornar mais racional a 

ação governamental (AFONSO, 2009). 

Basicamente, a atividade de inteligência envolve a coleta, o processamento, a 

análise e a disseminação de conhecimentos para fins de assessoramento das 

autoridades governamentais na tomada de decisão relativas à proteção e 

salvaguarda do Estado, da sociedade e dos interesses nacionais. Esses 

conhecimentos devem ser oportunos, abrangentes e confiáveis, permitindo que o 

Estado faça frente às adversidades futuras, como também, identifique ameaças e 

oportunidades (PLATT, 1974; BRASIL, 1999, 2016; CEPIK, 2003; BRANDÃO, 2010; 

SFETCU, 2019; SANTOS, 2021). Nesse sentido, “uma organização para prosperar 

deve ser capaz de descobrir sintomas de ameaças e oportunidades iminentes, além 

de diagnosticar as causas fundamentais destes sintomas” (MORESI, 2001, p. 43). 

Os usos dos resultados da inteligência pelos tomadores de decisão têm, 

basicamente, duas opções sobre o que fazer com ela: usá-la em seu processo de 

tomada de decisão ou, então, ignorá-la, com ou sem preconceito (JENSEN, 2012), o 

que corrobora a ideia de que “a inteligência só manifesta a sua completude quando 



é, de fato, utilizada pelos tomadores de decisão” (LASMAR; SANTA RITA, 2022, p. 

131). 

Serviços ou agências de inteligência são organizações que realizam a 

atividade de inteligência, as quais coordenam “a coleta e a análise das informações, 

ou seja, coordenam as atividades de inteligência, produzindo os dados que serão 

utilizados pelos tomadores de decisão” (OLIVEIRA, 2018, p. 57). Trata-se de uma 

ferramenta importante para o enfrentamento às complexas ameaças transnacionais 

e que exige um trabalho cooperativo, de confiança e que sejam capazes de 

compartilharem conhecimentos úteis à tomada de decisão nos diversos níveis de 

assessoramento (TUINIER; ZAALBERG; RIETJENS, 2022). 

Ainda, segundo Tuinier, Zaalberg e Rietjens (2022), os serviços de 

inteligência interagem entre si com frequência e o fazem em vários ambientes e 

arranjos, abrindo novas possibilidades para o comportamento cooperativo. A 

interação repetida não só aumenta o número de chances de reciprocidade, como 

possibilita uma relação interagências (interorganizacionais), levando em 

consideração o caráter e o comportamento de um parceiro (serviço de inteligência) 

ao decidir como agir. 

Para fins deste trabalho, entende-se como serviço de inteligência (ou agência 

de inteligência) aquela que desempenha atividades de coleta e análise de dados e 

informações e, consequentemente, produz conhecimento oportuno com o propósito 

de alimentar (assessorar) os tomadores de decisão. 

Atualmente são inúmeras as definições sobre de inteligência. Entretanto, no 

geral, apresentam três focos distintos: como processo, produto e organização 

(KENT, 1967; FEITOZA, 2011; BRASIL, 2016; RIBEIRO, 2021). Kent (1967) 

caracteriza a inteligência enquanto produto, atividade e organização. Feitoza (2011) 

confere à atividade de inteligência, além do processo, produto e organização, 

acrescenta o método. A Doutrina Nacional da Atividade de Inteligência (BRASIL, 

2016) adiciona uma quarta dimensão, a doutrina. 

A atividade de inteligência é sintetizada em três concepções: como 

conhecimento (produto), como organização e como atividade (processo). Inteligência 

como produto é o resultado do processo de produção de conhecimento que tem 

como cliente o tomador de decisão. O documento produzido com base na 

metodologia de inteligência também é chamado de inteligência e tem por finalidade 

prover, com um conhecimento diferenciado, um determinado usuário, auxiliando-o 



no processo decisório. Inteligência como organização são as estruturas funcionais 

que tem como missão a obtenção de informações e a produção de conhecimento de 

inteligência. Pode ser uma organização como um todo, um sistema que integra 

vários órgãos com o mesmo objetivo ou um setor de alguma organização 

encarregado desta atividade. Inteligência como atividade ou processo são os meios 

pelos quais certos tipos de informações são requeridos, reunidos, analisados e 

difundidos, incluindo os processos de obtenção de dados negados e as 

metodologias de produção de conhecimento de inteligência (KENT, 1967; PLATT, 

1974; FERNANDES, 2006; GONÇALVES, 2018). 

Para atingir esse objetivo de ajudar, informar e contribuir com o processo 

decisório, as informações devem ser processadas pela mente de um analista. Os 

processos de coleta de dados, incluindo os sigilosos, necessitam de um 

envolvimento humano para dá-los sentido e transformar as informações em 

conhecimento específico para as diferentes demandas dos solicitantes. A 

inteligência realiza análises contínuas que permitem entender o problema ou a 

situação de um contexto sociocultural, onde certas informações são protegidas, de 

forma a deixar o tomador de decisão em condições de agir, caso contrário, o produto 

da inteligência permanecerá apenas como informação (SFETCU, 2019).  

As agências de inteligência, ou serviços de inteligência, “não são compostos 

por instituições robóticas, mas sim, por centenas ou milhares de pessoas que 

executam a atividade” (SANTOS, 2021, p. 29). Na ISP, o profissional de inteligência 

(analista e o agente de inteligência) deve conhecer a metodologia e os procedimentos 

próprios da atividade, ao mesmo tempo que as agências de inteligência devem se 

adaptar as novas tecnologias, métodos, técnicas, conceitos e processos. Assim, a ISP 

pode produzir conhecimentos até por iniciativa, objetivando a identificação de 

oportunidades ou antecipação às ameaças (BRASIL, 2016; SFETCU, 2019; SANTOS, 

2021). 

A atividade de inteligência é essencial para o assessoramento do processo 

decisório das organizações institucionais e/ou governamentais. Os processos, 

produtos e resultados são capazes de prever, prevenir e prospectar fatos e/ou 

situações que viabilizem as ações, no campo da segurança pública, e que sejam 

apresentadas pelos usuários dos conhecimentos produzidos por esta atividade 

especializada (SANTOS, 2020). 



Dentre as missões precípuas da atividade de inteligência tem-se a identificação 

das ameaças emergentes e prospecção da materialização de futuros riscos, evitando 

surpresas e auxiliando a tomada de decisão dos seus usuários, partindo de dados, 

informações e/ou conhecimentos incompletos, dispersos, negados, indisponíveis e 

manipulados (FERNANDES, 2014; SANTOS, 2020). Assim, para que haja o êxito 

dessa atividade, os profissionais devem possuir destreza e estarem preparados não 

somente para a coleta, busca de dados e produção de conhecimentos, mas também 

conseguirem realizar o discernimento de possíveis ameaças e vulnerabilidades às 

agências de inteligência, à organização, a sociedade e o Estado (BESSA, 2004; 

ALCÂNTARA, 2008). 

Em um viés abrangente, inteligência é “toda informação coletada, organizada 

ou analisada para atender as demandas de um tomador de decisões qualquer”, 

informação ou o conhecimento que foi processado usando uma metodologia para 

chegar a resultados positivos. Restritamente e com o viés apropriado para o campo 

da segurança pública (SANTOS, 2020), percebe-se a atividade de inteligência, 

exercida por determinado serviço de inteligência, como a atividade que, entre outras 

coisas, procura entender e estudar o “outro”, e que “procura elucidar situações nas 

quais as informações mais relevantes são potencialmente manipuladas ou 

escondidas, onde há um esforço organizado por parte de um adversário para 

desinformar, tornar turvo o entendimento e negar conhecimento” (CEPIK, 2003, p. 

29). 

O conceito de atividade de inteligência deve possuir alguns elementos 

essenciais e filosóficos, dentre os quais a ideia de um conhecimento processado, o 

manuseio de informações sigilosas e o assessoramento do processo decisório 

(GONÇALVES, 2016). 

1) A ideia de conhecimento processado – a partir de fontes (abertas ou 
não), chegasse a um produto de uma análise com bases nos princípios e 
métodos da doutrina de inteligência.  
2) O manuseio de informações sigilosas (dado negado) referentes a ameaças e 
oportunidades – reais ou potenciais – relacionadas a assuntos de interesse do 
tomador de decisão. A inteligência lida, necessariamente, com assuntos sigilosos.  
3) O objetivo central, que é assessorar o processo decisório e, no caso da 
inteligência de Estado, salvaguardar os interesses nacionais.  
[...] fundamentos filosóficos da inteligência: “1) ser instrumento fundamental 
para a tomada de decisões em quaisquer níveis; 2) ser de natureza 
complementar; 3) sem meio e não fim; 4) ter acesso direto à chefia a qual 
cumpre assessorar; 5) adequar-se a uma política e servir-se de instrumento 
à estratégia dela decorrente” (GONÇALVES, 2016, p. 26). 



A atividade de ISP, exercida no ambiente tático-operacional, tem o escopo de 

produzir conhecimentos amplos, precisos e oportunos para assessorar o processo 

decisório dos policiais militares lotados na atividade-fim, ou seja, no ambiente 

operacional na qual são desenvolvidas as ações de polícia ostensiva. Assessorar 

com insumos informacionais, nas diversas organizações da segurança pública, é 

tarefa atribuída à ISP, desenvolvida pelas Agências de Inteligência. 

Pela conceituação legal, a atividade de inteligência de segurança pública 

trata-se de um o conjunto de atividades especializadas destinadas à identificação, 

acompanhamento e avaliação de ameaças à segurança pública, bem como a 

produção e salvaguarda de conhecimentos que subsidiem o planejamento e a 

execução das políticas públicas na defesa da ordem pública, da incolumidade das 

pessoas e do patrimônio (BRASIL, 2021a; BRANDÃO; CEPIK, 2013).  

Os serviços de inteligência, teoricamente, deveriam compartilhar 

conhecimentos. Entretanto, por razões diversas, não fazem esse compartilhamento. 

Há uma tendência entre os serviços de inteligência à retenção de conhecimentos, 

sejam eles disponíveis, sensíveis, ou sigilosos, até que as chefias desses serviços 

sejam capazes de entregar esses conhecimentos aos tomadores de decisão 

(HULNICK, 2006; MOREIRA; BAX; HAMADA, 2022, p. 154). 

Um esforço para estimular as comunicações entre as agências de inteligência é o 

estabelecimento de sistemas de inteligência, em que todas as agências tenham 

representação e onde seus representantes possam conversar facilmente com seus 

pares, mesmo informalmente, para discutir eventos e informações recebidas (HULNICK, 

2006). 

Modernamente, a inteligência “atua por meio de redes humanas de 

relacionamento, estas só serão eficazes se os seus integrantes puderem atuar de 

forma colaborativa, sincera, estando todos alinhados segundo as direções táticas e 

estratégicas propostas” (CARDOSO JÚNIOR, 2005, p. 34). 

Os serviços e sistemas de inteligência precisam uns dos outros para cumprir 

suas atribuições. Sozinhos, nem mesmo o esforço conjunto de todos os serviços de 

inteligência dos Estados Unidos da América (EUA), presumivelmente uma das 

maiores e tecnicamente mais avançadas comunidades de inteligência do mundo, 

serão suficientes para lidar com a gama diversificada, interdependente e complexas 

de ameaças que enfrentam (TUINIER; ZAALBERG; RIETJENS, 2022). 



Especificamente em relação a sistemas de inteligência, Yelamos, Goodman e 

Stout (2022) afirmam que muitas vezes são identificados como comunidade de 

inteligência. O termo comunidade sugere uma entidade coletiva que compartilha 

características e valores. Segundo os autores, a cultura de inteligência deriva de 

uma cultura nacional e segue em grande parte o mesmo ciclo de influências (input) e 

saídas resultantes, na forma como uma comunidade desenvolve sua própria cultura 

e identidade. As influências (insumos) são muitas vezes ambientais, tais como a 

geografia, os recursos e a paisagem em que esta comunidade está, bem como a 

ação humana, como por exemplo, o avanço científico e a interação com outras 

comunidades. Essas contribuições, ao longo do tempo, unem-se para formar uma 

história de experiências compartilhadas e influenciar os valores da comunidade. 

Menezes e Gomes (2006) afirmam que algumas agências de inteligência, em 

se tratando de cultura organizacional, é vigente a questão do “secretismo”, sendo 

uma barreira no que tange ao compartilhamento de conhecimentos, intra e 

interorganizacionalmente. Os autores afirmam ainda que, com raras exceções, cada 

agência de inteligência guarda para si o conhecimento, enquanto fonte de poder, 

como garantia de privilégio especial ao seu detentor. 

Assim, no campo da ISP, para que ocorra o compartilhamento de 

conhecimento, torna-se fundamental que o Estado aprimore os seus sistemas de 

inteligência com o estabelecimento de canais formais (GOMES, 2009), aprimorando, 

assim, esse sentimento de comunidade e compartilhamento de conhecimento 

apresentados por Yelamos, Goodman e Stout (2022). 

No Brasil, no ano de 1999, foi instituído o Sistema Brasileiro de Inteligência 

(SISBIN) e, posteriormente, outros sistemas foram criados, dentre os quais o 

Subsistema de Inteligência de Segurança Pública (SISP) e, especificamente no 

estado de Minas Gerais, o SEISP-MG. 

O SISBIN, instituído pela Lei nº 9.883/1999, possui objetivo de integrar as 

ações de planejamento e de execução das atividades de inteligência do Brasil. 

Trata-se de um espaço que reúne, atualmente, 48 órgãos federais, os quais trocam 

conhecimentos com vistas ao assessoramento dos mais variados tomadores de 

decisão, bem como no fornecimento de subsídios ao Presidente da República nos 

assuntos de interesse nacional (BRASIL, 1999). 

O SISP, criado pelo Decreto nº 3.695/2000, destina-se a coordenação e a 

integração das atividades de inteligência de segurança pública no Brasil, bem como 



“suprir os governos federal e estaduais de informações que subsidiem a tomada de 

decisões” no campo da ISP (BRASIL, 2009). 

 

4 CONCLUSÕES PRELIMINARES E PERSPECTIVAS 

Os sistemas de inteligência congregam, em sua organização, agências de 

inteligência que realizam a coleta e análise de dados e informações para a produção 

de conhecimentos para a tomada de decisão. Com vistas a implementar melhorias 

nesse processo, as agências de inteligência necessitam compreender da gestão do 

conhecimento, de modo a suprir as necessidades informacionais do processo 

decisório no âmbito do sistema de inteligência. 

Verificou-se, preliminarmente, que os conceitos sobre gestão do 

conhecimento e, consequentemente, a sua aplicabilidade nos sistemas de 

inteligência são fundamentais para o crescimento organizacional e inovativo das 

agências que compõem os sistemas de inteligência de Estado e inteligência de 

segurança pública. 

Assim, entender mais profundamente como os conceitos de gestão do 

conhecimento podem auxiliar na interação dos sistemas de inteligência de 

segurança pública, permitirá uma melhor compreensão desse sistema em relação a 

aquele processo e, a partir das análises, provocar discussões acadêmicas nas 

diversas áreas científicas com o fim de promover a interlocução entre as agências de 

inteligência. 
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